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Sess :ão de 26 de agosto de 1993	 ACORDA0 NR. 10f-85.619

Recurso nr. u 76.360 - IRE NOS DE 1986 A 1989

Recorrente u ALGODOEIRA SANTA FE LTDA.

Recorrida	 N DRF EM JOAO PESSOA - PB.

RECURSO - INTEMPESTIVIDADE - Não se conhece do re-
curso interposto fora do pro ...::o previsto na legis-
lação de regendo.

Vistos, relatados e discutidos OS presentes autos de

recurso interposto por ALGODOEIRA SANTA FE LTDA.::

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer do re-

curso, por intempestivo, nos termos do relatório e voto que passam a

integrar o presente julgado.
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• mAR-A5,...E,.....rr	 - PRESIDENTE E RELA -

TORA
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,...." 	 ..:. 	 .---..1 . "O	 .'

VISTO EM	 AKTCNij WA....AS.,...:;,'UO,PI'VES 	 - PROCURADOR	 DA FA

2 9 O ti r 1993

	

ir	 ZENDA NACIONAL

Participa ram, ainda, do . iãsente julgamen to, 05 seguintes Consel he i -

rosu CARLOS ALBERTO GONÇ- ....VES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, JEZER

DE OLIVEIRA CANDIDO, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTELI RAIMUNDO SOA-

RES DE CARVALHO e SEBASTIAO RODRIOUES CABRAL.	 le...
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RECORRENTE N " (-1 nOn0FIRA SANTA FE LTDA.

R ::. I., A T_ ORIO 

A contribuinte supra identificada recorre a este Conse-

lho da decis'ão do Sr. Delegado da Receita Federal em 30A0 PESSOA/PB.,

que manteve a :1.1 c: 	 fiscal formalizada no Auto de Infra0o de fls.

07, tendo em vista á ihtempetividade da impugnação.

Trata-se de tributação reflexa de outro processo ins-

taurado contra a mesma confi-AlmJ.i.n, na área do imposto de renda-pe,,

soa	 juridica,	 protocolizado	 na repartiOo local .:: ")h	 o	 nr.

13450-000.024/91-96.

Nestes autos cogita-se da cobrança do imposto de renda

na fonte nos periodo-bAit , de 1986 a 1989, sobre valores considerados

omitidos na pe ..)::,ua jurldie, Low.,oahte au ,!,..tabelecido no artigo 80.

do Decreto-lei nr. 2.065/83.

A autoridde julgadora singular não conheceu da impughá

ção, face a sua perempo, k_u :orme decisão de fls. 29/30, que está

(.4)

assim ementada	 Ah+r\
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"Processo decorrentes de IRPJ 
Tratando-se de autuaOes reflexas é de ser

mantido o mesmo tratamento dado ao processo prin -
II 	 as alegaç'eSes da defesa n:Wo

1:3	 X.:.3'111:1:.:.3f 1 ta.	 EU) 1../.	 C:	 9	 (.1	 d	 1•"1:.::' 

de fato.

AÇA° FISCAL PROCEDENTE."

Dessa cl c: 	 a contribuinte foi cientificada em

31.10.92 e, inconformada, ingressnn e=m 22.1J.92, min	 ,Juil

tário de fls. 3,g/39.

Como raz?jes de recurso, a contribuini . e se repnr+A

fundamentos apresentados no processo principal.

E o relatório.
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V Q T. a

Conselheira u MARUIM SEU: , Relatora:

Conforme relatado, a tributação objeto deste processo é

decorrente da exigOncia fiscal constitulda no processo nr.

13450-000.024/91/96, cujo recurso foi protocolizado neste Conselho sob

O nr. 104.870.

Citado recurso foi submetido â apreciação desta Câmara

em Sessão realizada em 24.08.93, ocasião em que, por unanimidade de

votos, dele não se tomou contwi!cimeni dada a sua apresentação intem-

pestiva, nos termos da decisão c~~anciada no Acórdão nr. 101-5",

„5.19 de 24 / a „ / ,g3 .
- J

No presente caso, verifica-se idOntica circunstância,

eis que a empresa foi cientificada da decisão na mesma data da decisão

prolatada no processo principal, qual seja, 31.10.92, e, de igual modo

ao ocorrido naqueles autos, somene infressou com o recurso voluntârio

em 22.12.92, portanto, fora do prarzo previsto no art. 33 do Decreto

rir . 70.235/32.

Isto posto, voto por não conhecer do recurso, por in- .

tempestivo.

,:,11.ik (DF), em 26 de agosto de 1993
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\\___ rl A ~E : - RELATORA
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